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Este trabalho tem como objetivo problematizar algumas práticas ligadas ao ensino 
de filosofia ao longo da história da educação no Brasil, relacionando essas práticas às 
questões raciais e suas implicações na configuração da sociedade brasileira. O processo 
de dar sentido ao mundo é uma prática social que faz parte da própria condição 
humana e se desenvolve por meio das relações que compõem o cotidiano. Dentre elas, 
estão as relações ocorridas no espaço escolar, pelo ensino de diferentes disciplinas, 
as quais são atravessadas por práticas discursivas construídas por uma multiplicidade 
de vozes. A análise do discurso de linha francesa apontou o caminho metodológico 
percorrido visando reconhecer a origem dessas “vozes” capazes de construir práticas 
discursivas que, por sua vez, se manifestam nas práticas sociais.
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This paper aims to discuss some practices related to the teaching of philosophy 
throughout the history of education in Brazil, relating these practices to racial issues 
and their implications for the structure of Brazilian society. The process of making 
sense of the world is a social practice that is part of the human condition: this practice 
is developed through the relationships that make up everyday life , such as the ones 
that happen in schools, by different disciplines, which in turn, are crossed by discourse 
practices constructed from a multiplicity of voices. The Analysis of Discourse, based 
on the french litterature, will be the methodological path to be walked in order to 
recognize the origin of these “voices” that can build discursive practices which in turn, 
are manifested in social practices.
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Etimologicamente, a filosofia assume uma preocupação com o saber, uma 
inclinação e um comprometimento. É consenso entre historiadores que esse 
saber tem data e local de nascimento, situados entre o fim do século VII a.C. e 
início do século VI a.C., na cidade de Mileto, uma das colônias gregas da Ásia 
Menor (território da atual Turquia). Contudo, de antemão, é importante destacar 
que esse saber não é exclusivo ou natural de apenas um povo ou de uma região, 
mas próprio de todo ser humano que volta sua racionalidade para a busca do 
conhecimento e da felicidade. 

A prática da filosofia provocou inúmeras transformações no modo como os 
gregos daquele período viviam. Dentre as principais, destacam-se o processo de 
transformação da “sabedoria prática” em conhecimento racional e a invenção 
da política. A partir dessas transformações possibilitou-se a ampliação do 
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conhecimento, o surgimento das ciências e da democracia, fatos que contribuíram 
para maior liberdade e autonomia para os indivíduos pensarem e se organizarem, 
elevando desta forma o modo de vida daquela população.

Elevar o padrão de vida e ampliar a liberdade e a autonomia dos indivíduos, por 
meio do acesso ao conhecimento e à participação política, ainda são demandas 
na sociedade brasileira do século XXI. O racismo e a marginalização da população 
negra no Brasil são indicativos da necessidade de se repensarem as formas de 
atender a tais demandas em todos os âmbitos, inclusive no educacional, uma 
vez que as instituições de ensino representam um dos principais instrumentos 
de formação social e identitária na sociedade contemporânea. Por este motivo, 
serão problematizadas algumas práticas ligadas ao ensino de filosofia ao longo 
da história da educação no Brasil, relacionando essas práticas às questões raciais 
e suas implicações na configuração da nossa sociedade.

Desde 2008, o ensino de filosofia se tornou obrigatório em todas as séries 
do ensino médio, fato que possibilitou a ampliação dos espaços de discussão 
e reflexão sobre as questões acima listadas sob a luz dos grandes filósofos da 
história e do caráter crítico-reflexivo próprio da prática filosófica, prática esta 
que se constrói constantemente, ao se ocupar não apenas do conhecimento 
passado, mas principalmente das questões que afetam o indivíduo em seu 
tempo. Refletir sobre o ensino de filosofia na história da sociedade brasileira, bem 
como sobre suas práticas na formação de identidades, por sua vez, só é possível 
se pensarmos tais práticas como práticas discursivas, pois “a revelação sobre 
quem alguém é se dá tanto por seus atos, quanto por suas palavras, contudo, 
sem o discurso a ação perde seu caráter revelador da identidade, perde seu 
sujeito” (ARENDT, 2004 apud SOUZA e CARRIERI, 2012, p. 46). 

Muito se falou sobre como o Brasil é um país multiétnico e pluricultural (cf. 
MUNANGA, 2008-2010, p. 37-54; BRASIL, 2004, p. 5). Contudo, no que se refere 
aos privilégios e ao exercício do poder (seja ele econômico ou político), o que 
se percebe frequentemente é a hegemonia branca e a exclusão negra, como se, 
nesse campo, a população negra não participasse da mesma identidade brasileira. 
Segundo Bakhtin (1970), a identidade nacional é um discurso e, por isso, como 
qualquer outro discurso, é constituída dialogicamente. Ainda sobre o conceito de 
identidade, Fiorin acrescenta que ela é construída dialogicamente, com base em 
uma autodescrição da cultura e, nesse aspecto, dois grandes princípios regem as 
culturas: o da exclusão e o da participação (FIORIN, 2009). Historicamente, quem 
define aquilo que será incluído como parte integrante de determinada cultura ou 
identidade é quem detém o poder, uma elite que, no caso do Brasil, foi composta 
majoritariamente por indivíduos brancos e detentores de poder aquisitivo.

Mesmo sendo a cultura brasileira considerada plural, a condição de 
marginalidade social para a qual foi deslocada a população negra e o modo 
como esta é retratada nos livros de história, inclusive nos livros didáticos, ilustram 
o referido caráter de exclusão, indicando às novas gerações, muitas vezes, um 
“sentido de marginalidade”, um “rumo” ao qual devem seguir como se fosse uma 
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condição natural. No entanto, este “sentido” é também uma construção social, 
um empreendimento coletivo e interativo, por meio do qual as pessoas, “na 
dinâmica das relações sociais historicamente dadas e culturalmente localizadas, 
constroem os termos a partir dos quais compreendem e lidam com as situações 
e fenômenos a sua volta” (SPINK, 2010, p. 34).

Ainda segundo Spink (2010), a produção de sentidos não é uma atividade 
cognitiva intraindividual, tampouco a pura e simples reprodução de modelos 
predeterminados, mas uma prática social, construída dialogicamente ao longo 
da vida dos indivíduos. Ora, é nas instituições de ensino que a maioria dos 
indivíduos passa boa parte dos primeiros anos de vida, é lá que se constitui boa 
parte de seus princípios, seus conhecimentos e modos de ser no mundo, fato 
que denota o elevado grau de responsabilidade e poder de interferência da 
escola, das disciplinas e dos professores na construção das sociedades.

Ao analisarmos a história da filosofia e de seu ensino, é possível compreender 
o papel crucial das práticas discursivas na construção de si mesma, da sociedade 
e das identidades que as constituíram ao longo do tempo dialogicamente e, 
neste campo do saber, os estudos de Foucault são de grande valor para análise. 
É identificada, no pensamento foucaultiano, certa organização que parte de um 
questionamento fundado na relação da filosofia com a história, em que, por um 
lado, temos a história da produção de saberes ou a “História da Verdade”, cujo 
objetivo final não é dizer o que pode haver de verdadeiro no conhecimento, 
mas saber até onde e como é possível pensar de outro modo; e, por outro lado, 
temos a relação da produção de saberes com as relações de poder, chamada de 
“Política da Verdade”. Nesse sentido, Spink (2000) afirma que “a força constitutiva 
das práticas discursivas está em poder prover posições de pessoa: uma posição 
incorpora repertórios interpretativos, assim como uma localização em um jogo 
de relações inevitavelmente permeado por relações de poder” (SPINK, 2000, 
p. 56). Com base nessas considerações, é possível questionar a relação entre 
saber e poder, assim como os desdobramentos dessa relação, que fatalmente 
favorecem alguns e oprimem a outros.

As pesquisas de Foucault se inserem em uma linha da história da verdade 
determinada pelo espaço teórico, político e institucional dos campos nos 
quais se situam os saberes, sem se restringir à ciência. Para o filósofo francês, 
o discurso tem um papel muito maior na sociedade do que simples reflexo de 
ideias, como algo ulterior às modificações do mundo material. Os discursos 
devem ser analisados ao longo da história como práticas discursivas, como 
agentes transformadores e instauradores de verdades, poderes, convenções 
e instituições como o Estado, as leis, a escola, a filosofia e seu ensino. Neste 
sentido, Foucault (2007) propõe estudar a história dos discursos, ou seja, a 
arqueologia do saber, e analisar os dispositivos de poder e saber que instauram 
verdades e silêncios. Tal proposta nos leva a questionar: qual seria atualmente 
a função da filosofia na educação formal brasileira? O que se produziu e se 
produz com o ensino de filosofia? E de que forma o ensino desse saber pode 
contribuir na construção das identidades étnico-raciais?
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Necessário se faz compreender o conceito de identidade como uma prática 
cotidiana, que é construída diariamente e a todo o momento, ou seja, que não é 
algo inato e predeterminado, de modo que os indivíduos não “nascem escravos” 
nem “nascem oprimidos”, mas são oprimidos e escravizados por alguém. Além 
disso, trata-se, também, de uma prática discursiva, que é construída dialogicamente 
pelo contato entre diferentes indivíduos, em diferentes espaços, pautada por 
racionalidades, práticas dotadas de intencionalidade com objetivos determinados.

Ao se analisar o ensino de filosofia como uma prática produtora de identidade, 
ao se problematizar o exercício desse saber em sua contribuição para a 
construção da identidade negra por meio das aulas e da utilização de materiais 
didáticos, transitamos pelo território da linguagem e da utilização da língua 
como instrumento que descreve e constrói a realidade. De acordo com a teoria 
bakhtiniana, “a utilização da língua efetua-se em forma de enunciados (orais 
e escritos), concretos e únicos, que emanam dos integrantes duma ou doutra 
esfera da atividade humana” (BAKHTIN, 1997, p. 290). Ainda segundo o autor, 
os enunciados refletem as condições específicas e as finalidades de cada uma 
dessas esferas, não apenas por meio de seu conteúdo e de seu estilo verbal, ou 
seja, pela seleção operada nos recursos da língua, mas também e, sobretudo, por 
sua construção composicional (BAKHTIN, 1997).

No caso do ensino de filosofia, essas práticas se dão no âmbito institucionalizado 
da escola, onde, por meio de diferentes instrumentos, busca-se desenvolver nos 
alunos racionalidades e identidades meramente instrumentais, consolidando 
um sistema pré-estabelecido, uma condição hierarquicamente construída com 
a finalidade de dominar e oprimir. Um ensino de filosofia comprometido com 
a construção de identidades que valorizem a multiplicidade étnica brasileira 
buscaria desenvolver racionalidades autênticas e autônomas, capazes de atuar 
sobre as construções que oprimem e dividem a sociedade entre opressores e 
oprimidos e, assim, contribuir para a melhoria da coletividade.

 Pensar as influências do ensino de filosofia atualmente é pensar em um contexto 
educacional, político e social bem específico. A realidade social e educacional 
brasileira é marcada por uma visível divisão étnico-racial que se reproduz em 
todos os espaços sociais, gerando a grande desigualdade que caracteriza o país, 
bem como todas as inúmeras consequências daí decorrentes. O que se pretende 
com este estudo é refletir sobre a prática docente em filosofia e sobre o papel do 
professor na construção da identidade do aluno e sua relação com esta realidade, 
bem como evidenciar se há nessa prática uma preocupação em abordar a 
questão racial, promovendo, assim, a manutenção e/ou a transformação desse 
panorama. Analisar o processo pelo qual damos sentido ao mundo, valendo-se 
de uma análise filosófico-epistemológica, possibilita compreender os processos 
de socialização e formação aplicados à população por meio do ensino e da 
disciplina nos diferentes espaços de saber e poder.

Gallo (2013) afirma que Foucault demonstrou haver ao menos duas formas 
de compreender a filosofia: uma como busca da sabedoria, entendendo o 
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conhecimento como algo que vem de fora, e outra como o trabalho de cada um 
sobre si mesmo, uma forma de construir e conduzir a própria vida de modo a 
superar qualquer estrutura predeterminada que condicione ou oprima o indivíduo 
(FOUCAULT, 2005 apud GALLO, 2013). É nessa vertente que atuaria um ensino 
de filosofia voltado para a promoção da igualdade de direitos entre as diferentes 
etnias que compõem o povo brasileiro. Não se trata de destruir a história, mas 
problematizá-la, considerar outras possibilidades, abertas com a análise crítica.

Ciampa (2005) reitera a ideia de que não se pode retirar o caráter de 
historicidade da identidade, pois, dessa forma, ela se aproximaria da noção de 
um mito que prescreve as condutas corretas e reproduz o mundo social. As 
identidades pressupostas, tidas como algo dado, contribuem para a manutenção 
do sistema da forma como ele está sendo cada um responsável por manter sua 
identidade, por ser coerente com as expectativas alheias. No caso das questões 
étnico-raciais, a construção histórica da identidade do indivíduo negro, por meio 
das diferentes organizações que margearam a construção de sua identidade, é 
bem definida (historicamente), tendo as organizações religiosas (principalmente 
a Igreja Católica), políticas (do regime colonial à república democrática) e 
educacionais, pelas diferentes concepções de escola e ensino, desempenhado 
papéis decisivos na construção da identidade coletiva do negro no Brasil. 

A emergência de uma história de vida singular se dá necessariamente em 
interação mútua com as histórias de vida de todos aqueles com quem se entra 
em contato. A partir disso, estabelece-se uma rede de reflexões, em que as 
identidades se refletem e se reforçam, por meio da educação e de representações.

Ao longo da história da filosofia convencionou-se afirmar que o pensamento 
filosófico ocorre quando somos tirados do “lugar-comum”, ou então quando, 
diante de um problema, fazemos uso de nosso pensamento de forma crítica para 
compreender e buscar possíveis soluções. O próprio ato de “pensar de forma 
crítica”, em si, já é produtor de transformações na realidade do indivíduo, isto 
porque cada vez que um novo saber é adquirido, a cada nova capacidade que 
se desenvolve, tais conhecimentos são somados ao que se era anteriormente, 
configurando gradativamente seu modo de ser no mundo. Nesse sentido, a 
escola representa um dos principais espaços institucionalizados de formação 
intelectual das massas e, ao mesmo tempo, um importante instrumento a serviço 
das mais variadas políticas e governos instituídos ao longo da história.

A educação formal e institucionalizada vem sendo operada de tal modo que os 
alunos, tomados como sujeitos passíveis de formação, tornam-se alvos e objetos de 
inúmeras políticas educacionais, sociais e econômicas com diferentes finalidades. 
Para uma melhor compreensão desses processos se faz necessário entender que a 
história do conhecimento (por meio da qual as gerações são moldadas) não pode 
ser contada como uma trajetória linear, como algo que se desenvolve contínua e 
gradualmente, mas é reflexo de disputas permanentes e de tensões de diferentes 
setores da sociedade, ou seja, de avanços e retrocessos. No âmbito da educação, 
o resultado dessas disputas e tensões se transforma em diretrizes e orientações, 
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transmitidas na forma de leis e decretos a serem aplicadas à população pela prática 
docente de inúmeros profissionais e diferentes disciplinas no espaço escolar..

Um breve histórico sobre educação e o ensino de filosofia

Para compreender as implicações do ensino de filosofia na formação escolar 
e seus desdobramentos nas questões étnico-raciais, é fundamental antes 
compreendermos qual é o espaço e o papel a ela reservado nas instituições 
de educação no Brasil, e como essa mesma educação brasileira veio se 
desenvolvendo ao longo dos séculos.

O surgimento da filosofia no Brasil pode ser entendido como um dos efeitos 
do processo de expansão europeia e de Contrarreforma católica, ocorridos a 
partir da chegada dos padres jesuítas com os colonizadores portugueses, ainda 
no século XV. Segundo Vitta (1969), a religiosidade católica imperava nas maiores 
universidades de Portugal, baseando seus princípios filosóficos e suas práticas 
acadêmicas no pensamento tomista-aristotélico e, em menor proporção, 
na filosofia platônica-agostiniana; este mesmo espírito escolástico serviu de 
referencial para a educação institucionalizada no Brasil colonial (VITTA, 1969).

No período das Grandes Navegações, essa religiosidade filosófica (ou filosofia 
religiosa) não contrastava com os processos de colonização e dominação dos 
nativos, pelo contrário, as legitimava e corroborava, acrescentando o processo 
de catequização dos então denominados “infiéis” que aqui se encontravam, bem 
como dos que, mais tarde, para cá foram trazidos na condição de escravos. No 
período da expansão colonialista é difícil não associar o conhecimento filosófico 
à marca do estrangeiro, do dominador e do opressor, que se manifestou como 
uma ameaça real ao pensamento e à cultura dos povos nativos e africanos.

Nas primeiras décadas do processo de colonização ocorrido no Brasil, 
é possível perceber o exercício da educação, aliada aos apelos religiosos e à 
dominação militar, como algo orquestrado para a consolidação da dominação e 
dos interesses econômicos portugueses. Enquanto os portugueses extraíam as 
riquezas da colônia, os religiosos contribuíam, por meio do ensino e da disciplina, 
para essa dominação com a “docilização dos escravos”, visando consolidar a 
autoridade dos exploradores e a submissão dos explorados. 

Quanto ao ensino de filosofia, tratava-se de uma filosofia cristã, que tinha 
por finalidade legitimar a dominação e a opressão com argumentos filosóficos, 
buscando estabelecer um perfil do “bom cristão” que, batizado, deveria 
se conformar e tornar-se um indivíduo obediente e submisso à vontade de 
Deus, manifestada por seus “porta-vozes”, os colonizadores. Desse modo, os 
jesuítas trouxeram ao país não apenas a fé cristã, mas a educação e o aparelho 
ideológico necessário à estruturação e manutenção da sociedade exploratória, 
das benesses e dos privilégios da classe dominante.

Por meio do ensino de filosofia, já neste período, é possível observar o traço dualista 
da educação brasileira. Ensinada para os filhos dos portugueses colonizadores, a 
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educação filosófica tinha por finalidade promover o prestígio e a distinção destes 
por meio do acesso à cultura. Era um estudo voltado para o passado, para os 
clássicos, sem qualquer preocupação com a realidade concreta e com os problemas 
decorrentes da escravidão, ou seja, tratava-se de um saber alienado da realidade. 
Por outro lado, o conhecimento filosófico transmitido aos africanos e aos nativos, via 
doutrinação, tinha um objetivo bem determinado: o de contribuir para a dominação e 
para a submissão destes aos europeus, incutindo ideias de distinção e superioridade, 
favorecendo, desta forma, a exploração da mão de obra no processo de extração, 
produção e transporte das riquezas para a Europa.

Se durante os primeiros séculos de colonização do Brasil o ensino de filosofia 
(e a educação de modo geral) era caracterizado pelas práticas pedagógicas 
(catequéticas e escolásticas) dos jesuítas, servindo aos interesses da Igreja e 
dos portugueses, na segunda metade do século XVIII esta estrutura educacional 
sofreu sua primeira grande transformação, com as reformas promovidas por 
Sebastião José de Carvalho e Melo, o Marquês de Pombal. Dentre suas principais 
medidas, promoveu a expulsão dos jesuítas do país, como consequência dos 
conflitos políticos entre a Companhia e o novo rei, D. José I, de quem o Marquês 
de Pombal era ministro e secretário dos Negócios Estrangeiros.

Nas décadas seguintes, constatou-se que as transformações ocorridas nessa 
ocasião foram mais de caráter político do que ideológico, considerando-se que, para 
ocupar o lugar dos jesuítas e tentar suprir o visível déficit no ensino, provocado pela 
expulsão destes, foram trazidas para o país as escolas monásticas dos Beneditinos, 
Carmelitas e Franciscanos, com os mesmos princípios educacionais, mas com 
menor tradição e organização pedagógica, bem como menor contingente de 
educadores na Colônia (NISKIER, 2011). Até mesmo as chamadas “aulas régias”, 
introduzidas por Pombal como uma alternativa de educação laica, destinadas 
ao ensino de filosofia, grego, letras e gramática latina, não produziram os efeitos 
esperados, tendo como principal empecilho a crítica e oposição dos religiosos.

Relatos da época atestam o ressurgimento de uma antiga oposição entre 
o saber filosófico e o religioso. Conforme descreve Niskier (2011), alguns 
professores régios acusavam os religiosos de praticarem uma filosofia 
peripatética prejudicial ao progresso das ciências e denunciavam o desprezo 
com que os eclesiásticos, e principalmente os religiosos, consideravam os 
estudos, “e isto com dolosos fins de conservar o povo na infeliz ignorância e 
superstição para, desta sorte, o ter sem a mínima resistência na sua obediência 
e interesses particulares” (NISKIER, 2011, p. 64). Os professores régios teriam 
pedido, inclusive, que ninguém pudesse ser ordenado sem antes estudar 
filosofia, retórica e língua grega nas escolas régias. O que se percebe nesses 
relatos são tensões entre uma elite religiosa, que objetivava restituir seu poder, 
e uma elite política, buscando estabelecer novos rumos para a educação 
nacional, voltados para o aprimoramento do saber científico.

Outro fator que destaca, ainda mais, o monopólio do saber pela elite é o fato 
de algumas obras e autores terem sido proibidos no Brasil devido ao seu caráter 
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“pernicioso”, como Voltaire, Rousseau, Montesquieu, dentre outros, a cujos 
pensamentos só teriam acesso aqueles com condições de viajar para fora do país. 
Até o início do século XIX, a educação pública no Brasil foi muito prejudicada pelo 
temor que tinham os ministros portugueses de que aqui chegassem as ideias 
políticas francesas e das consequências de tais estudos (NISKIER, 2011). 

Seja em viagens à Europa ou pelo contrabando de obras filosóficas e políticas, 
pouco a pouco, foi sendo despertada a consciência sobre a demasiada centralização 
do poder nas mãos dos portugueses e dos recorrentes abusos de autoridade, 
mobilizando cada vez mais a burguesia brasileira em busca de maior autonomia e 
participação política.

Nas últimas décadas do século XIX, o país passaria por importantes transformações 
políticas e sociais. A primeira delas foi a Abolição da Escravidão, em 1888 e, logo 
em seguida, a Proclamação da República, em 1889. Iniciava-se um movimento que 
objetivava consolidar os ideais do liberalismo político e econômico no Brasil. A partir 
de 13 de março de 1888, a população negra deixava de ser escrava e passava a 
ser uma potencial mão de obra assalariada, condição que, na teoria, lhe permitiria 
usufruir dos mesmos direitos dos demais cidadãos livres; contudo, na prática, não foi 
isso que aconteceu, sendo a população negra proibida de frequentar vários espaços 
da sociedade, como a escola.

Com a Proclamação da República, a tomada política foi acompanhada por 
um intenso movimento de descaracterização do Brasil monárquico e imperial. Tal 
processo se estendia desde a destruição de símbolos que aludissem ao passado 
próximo e ao poder real, até a reformulação das instituições de ensino. Para os 
idealizadores do novo projeto educacional, a escola representava nesse período, 
mais do que nunca, um celeiro de transformação social a partir do qual o Brasil 
chegaria aos mesmos padrões de desenvolvimento econômico e industrial que 
as nações europeias. Neste contexto, as escolas militares foram as que receberam 
maior incentivo, tendo no pensamento positivista de Augusto Comte a matriz 
direcionadora para esta nova fase.

Juntamente com os ideais positivistas e a tentativa de reproduzir na América 
Latina o que ocorria na Europa, espalharam-se pelo país as ideais de branqueamento 
da população, fato que promoveu a vinda de milhares de europeus para ocupar 
os postos de trabalho deixados pelo fim da escravidão. Com o passar do tempo, 
esees mesmos europeus e seus descendentes passaram a ocupar os postos de 
trabalho nas indústrias que surgiam nos centros urbanos. Assim, é possível perceber 
que o fato de se tornar livre não foi suficiente para garantir à população negra do 
Brasil o exercício da cidadania e sua inserção social, visto que o preconceito racial 
representava grande obstáculo ao acesso à educação e, consequentemente, aos 
postos de trabalho.

A educação pública no período da Primeira República apresentava como 
objetivos específicos a integração do imigrante à nação brasileira e o despertar 
do espírito nacionalista que o animasse para o serviço em favor da “nova pátria” 
manifestado por meio do trabalho. Quase não se tem notícias da presença de 
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negros nas escolas, até mesmo porque esta instituição se apresentava como 
um lugar hostil para eles, pelas já citadas manifestações de racismo, bem como 
pelos conhecimentos nela difundidos, que, da biologia ao ensino religioso, 
inferiorizavam a população negra, inclusive, com pretensas e tendenciosas 
fundamentações científicas que afirmavam a natural inferioridade intelectual do 
negro. Esse aspecto foi retratado por Nina Rodrigues:

O critério científico da inferioridade da Raça Negra nada tem de 
comum com a revoltante exploração que dele fizeram os interesses 
escravistas dos norte-americanos. Para a ciência não é esta 
inferioridade mais do que um fenômeno de ordem perfeitamente 
natural, produto da marcha desigual do desenvolvimento 
filogenético da humanidade nas suas diversas divisões ou secções 
[…] A Raça Negra no Brasil, por maiores que tenham sido os seus 
incontestáveis serviços à nossa civilização, por mais justificadas 
que sejam as simpatias de que a cercou o revoltante abuso da 
escravidão, por maiores que se revelem os generosos exageros dos 
seus proprietários, há de constituir sempre um dos fatores de nossa 
inferioridade como povo (RODRIGUES, 1977, p. 7).

São evidentes os mecanismos desenvolvidos pelo Estado brasileiro contra 
a instrução pública da população negra, desde o período imperial, em nível 
legislativo, com a proibição de negros frequentarem a escola pública (mesmo 
os libertos) e, posteriormente, na instauração da República, quando não foram 
criadas condições para sua inserção. A instrução dessa parcela de brasileiros se 
dava de modo alternativo e, muitas vezes, em condições precárias, com a criação 
de pequenos grupos de estudo e escassas vagas em instituições particulares, 
ligadas aos movimentos abolicionistas e de luta pela igualdade, insuficientes e 
localizadas majoritariamente nos grandes centros da época, com São Paulo e Rio 
de Janeiro. A recusa dos meios de inserção do negro representou um empecilho 
a mais na luta contra a discriminação e exclusão social dessa população, fato que 
produziu consequências que ressoam até nossos dias.

A partir do final da década de 1980, avanços ocorreram no campo sociopolítico, 
com a igualdade de direitos e oportunidades preconizada pela Constituição 
(1988) e a criação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, 
1996), na qual se prevê a necessidade de trabalhar os conteúdos de filosofia 
no currículo do ensino médio como algo indispensável para a prática da 
cidadania, mesmo que ainda este saber não tivesse o status de disciplina, com 
seu espaço e tempo predeterminados. Outro fato de extrema importância na 
luta pela democracia e pela igualdade racial foi a promulgação da Lei 10.639 de 
2003, com a qual foi viabilizada a inclusão do “estudo da História da África e 
dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura negra brasileira bem como 
a importância do negro na formação da sociedade nacional, resgatando a 
contribuição do povo negro nas áreas social, econômica e política pertinentes à 
História do Brasil” (BRASIL, 2003, art. 26-A §1o). E com as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação das Relações Étnico-raciais (2004) efetiva-se, no 
âmbito de todo o currículo escolar, a obrigatoriedade do ensino de história e 
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cultura afro-brasileira, em especial, nas áreas de educação artística, literatura e 
história (BRASIL, 2004).

O ensino de filosofia como micropolítica de combate ao racismo

Para uma melhor compreensão dos processos que articulam leis, práticas 
educacionais políticas e sociais na configuração de nossa realidade e na 
construção da história do Brasil e dos brasileiros, com vistas à sua transformação 
e na tentativa de torná-la menos desigual e mais democrática, é importante, 
mais uma vez, transportar a questão para o âmbito da discursividade, para que 
seja mais bem analisada. O que interessa na análise do discurso é questionar, 
por um lado, sua produtividade tática, isto é, que efeitos recíprocos de poder e 
saber proporciona; por outro, sua integração estratégica, ou seja, que conjuntura 
e que correlações de forças tornam necessária sua utilização nos confrontos 
produzidos na vida concreta. A arqueologia responde à questão de “como” os 
saberes emergem e se transformam, a partir da constituição de novos saberes, 
privilegiando as inter-relações discursivas e sua articulação com as práticas 
institucionais – família, Igreja, justiça, hospital etc. A genealogia completará esta 
análise, tentando responder à questão do “porquê” dos saberes, da “origem” de 
sua existência e de suas transformações, situando-os como peças de relações 
de poder ou como dispositivo político de natureza essencialmente estratégica.

Um fenômeno que é observável em relação à disciplina de filosofia (bem 
como em relação a outras disciplinas da área de “humanas”) é uma tendência 
institucional pela despolitização do seu ensino, uma tentativa de neutralização 
de suas potencialidades, tentativa que muitas vezes chega a se concretizar de 
diferentes modos. Articular o ensino de filosofia à luta pela igualdade racial na 
realidade brasileira é mais uma tentativa de “repolitizar” a disciplina, ou seja, 
devolver a este saber sua identidade, sua origem e sua justificativa de ser, que 
é a prática política. Pela perspectiva construcionista, esta prática é resultante 
de dois movimentos: na filosofia, como uma reação ao representacionismo e 
como uma desconstrução da retórica da verdade; e na política, como busca de 
empoderamento de grupos socialmente marginalizados. Os dois movimentos 
são, obviamente, interdependentes, refletindo um movimento mais amplo de 
reconfiguração da visão de mundo própria à nossa época (SPINK, 2000).

A filosofia reafirmou seu caráter crítico e questionador ao longo dos períodos 
ditatoriais, nas lutas de seus intelectuais, de livres pensadores, músicos, 
artistas e intelectuais de áreas afins pela redemocratização do país. Tais fatos 
reforçam que o incômodo causado pela prática do ensino de filosofia (e pelo 
exercício desse saber) está na origem das perseguições promovidas contra os 
pensadores, estudantes, instituições e a própria prática docente da filosofia 
na educação básica, como se pode observar com a criação da Lei 4.024/196l, 
que desobriga o seu ensino e, posteriormente, com a implementação da Lei 
5.692/71, que promoveria sua exclusão do currículo, dando lugar às disciplinas 
de educação moral e cívica e organização social e política do Brasil (OSPB), 
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saberes mais condizentes e comprometidos com os propósitos políticos de um 
dos períodos de maior repressão do regime militar.

Como parte do processo de (re)construção da democracia, a criação e 
aprovação da Lei 10.639/03 foi um passo importante na luta pela valorização 
e maior inserção dos negros nos espaços de poder, tais como a escola, pela 
ampliação do currículo, e a política, pela criação de entidades representativas. 
Quando foi criada a referida lei, o ensino de filosofia ainda não havia sido instituído 
como disciplina, fato que pode justificar a ausência das suas competências 
para a efetiva aplicação da lei, que cita apenas o ensino de história e cultura 
afro-brasileira como obrigatório nos currículos escolares do país, especialmente 
nas áreas de educação artística, literatura e história brasileiras (BRASIL, 2003, 
art. 26-A §2o). 

A filosofia teve seu espaço reconhecido na escola, como disciplina 
obrigatória, somente em 2008, por meio da Lei 11.684/08 e, com sua presença 
efetiva no meio escolar, tem a obrigação legal de abordar a temática da 
qual trata a Lei 10.639/03 que, conforme destacado anteriormente, é tema 
obrigatório no “âmbito de todo o currículo escolar”. Mais do que cumprir a 
lei, a problematização sobre as questões de cunho racial pela filosofia é uma 
obrigação com a própria essência do filosofar, entendida como um exercício 
crítico e reflexivo fundamentado nas experiências do sujeito pensante no 
mundo e na sociedade à qual pertence. Esta é uma prática prevista, inclusive, 
nos Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (2000), quando 
se referem às “competências e habilidades” de contextualização sociocultural 
a serem desenvolvidas no ensino de filosofia, com a finalidade de despertar 
no aluno a consciência crítica e a capacidade de se reconhecer como sujeito 
histórico e social, respeitando a diversidade e ampliando as suas possibilidades 
de inserção na vida adulta pelo exercício da cidadania e pelo ingresso no 
mercado de trabalho.

A presença efetiva da filosofia no ensino médio, articulada com as demais 
disciplinas envolvidas nos projetos de promoção da igualdade racial e combate 
ao racismo, constituem uma estratégia possível e eficaz para o processo de 
concretização da democracia brasileira. Contudo, esta é uma realidade que 
deve afirmar e defender sua existência e suas conquistas constantemente, uma 
vez que esse movimento de descentralização do poder político, intelectual e, 
consequentemente, econômico, assim como a participação popular na política 
do país não agradam a uma parcela da sociedade que, ao longo da história, 
usufruiu de modo exclusivo de todos esses privilégios. 

Para garantir os avanços conquistados até o momento e para dar 
continuidade ao desenvolvimento iniciado com as leis 10.639/03 e 11.684/08, 
é necessário manter o olhar crítico voltado para os principais instrumentos 
de poder da atualidade: o Estado, a mídia e a escola. Conforme destacado 
anteriormente, a escola é a instituição na qual são produzidas (e reproduzidas) 
as práticas discursivas analisadas neste texto; contudo, essas práticas também 
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são resultado de ações e medidas oriundas de instituições políticas e midiáticas, 
constituindo espaços conflituosos que disputam a formação dos indivíduos. O 
exercício da filosofia, desenvolvido em sala de aula, deve ter ressonância fora 
dela, para a concretização a promoção da democracia e da autonomia dos 
indivíduos.

Considerações finais

Com base no exposto, pode-se entender o processo de dar sentido ao 
mundo como uma prática social que faz parte da própria condição humana, que 
se desenvolve por meio das relações que compõem o cotidiano, entre elas, as 
relações ocorridas no espaço escolar, um território de construção não apenas de 
conhecimentos, mas também de identidades, valores e relações sociais.

A educação brasileira foi se desenvolvendo numa perspectiva 
hegemonicamente europeia, configurando os espaços sociais de poder e saber 
como espaços nos quais a população negra teve seu acesso dificultado e, muitas 
vezes, vetado, acarretando um histórico dano para essa parcela da população e, 
consequentemente, um prejuízo incomensurável na construção de um país mais 
democrático e igualitário, construção ainda inacabada.

Filosofar sobre o ensino de filosofia levando-se em conta as leis 10.639/03 e 
11.684/08 configura-se como uma micropolítica de combate ao racismo. Portanto, 
assim como, no passado, a exclusão do negro foi produzida e reproduzida por 
políticas educacionais, necessário se faz que esses mesmos instrumentos sejam 
ressignificados e implementados para desconstruir, também por políticas e 
práticas educacionais, os mecanismos de opressão e promoção da desigualdade 
racial, do seio do espaço escolar para toda a sociedade.
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